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PORTARIA DE 13 DE DEZEMBRO
DE 1968

O Presidenta da Comissão ae Ma-
rinha aleraaute, no uso das al,rIbul-a
ções que lbe confere ?o cardado 10,a
item 10.1, letra "g' do Regia-tent:ara-
te, no leso! re

MINISTÉRIO
- DOS TRANSPORTES

COMISSÃO DE MARINHA I41ER:;ANTE

RÊDE FERROVIAR

Vi4ão Férrea C‘mt.ra Oeste
O Superintendente da Viação Fér-

rea Centro Oeste - Unidade de Ope-
ração da Réde Ferroviária Federal
S. A. usando das atribuições que lhe
confere o artigo 19 do Deersta núme-
ro 47.893, de 13 de março, de 1930, (-
de actirdo comia que dispõe a Lei aia.
mero 3.780. de 12 cia Julho de 1960, re-
gulamentada pelo Decreta a. ? 54.488
de 15 de outubro de leal . resolve
• 1\-9 73-CA - Nomear per 'acesso, no,
Quadro Extinto do ai:alistado dc.i;
Transportes - -Parte 1 TT. - (Rade]
Mineira de IT:n ,d":	 ree "A , •
série de elass.?R (Mea i cl » administra-
Ção - AF.2g1. a perd e de 31 de mar-
ço de 1968, cs se :trates ccupantes da
série de elee-es Eacriturario AF.
202.10.13:

1. Vicente Cândido de Oliveira. ma-
tricula n9 7.411, em vaga decorrene

IA FEDERAL S. A.
de promoção de Elisabete silva Emi-
tem;

2. Ceci Bueno de Aimaida matri-
cula n9 .657, idem de Maria Ala ide
Vieira; -•

3. Maria Aparecida GuimarN,.. ina-
tricula 9 501, idem de Marta Lanna
Padeira; •

4. .Maria' Abadia Guerra, matricula
n" 11.847 idem de Nelsinda Pereira
14..T.rotelro:

F. Ruth Espeschit Barbosa metal-
cuia 119 13.357, idem de Maria José
de AllneiOn .5.511t0s.

N9 76-CA - Nomear por .acesso, no.
Quadro Extinto do Ministério dos
Transportes - Parte III - (Rede Mi-
neira de Viação); à ciais° "A" da sé-
rie de classes Mestre de Linha
P.123. a pastir de 31 de março de 1968
o Feitor de Turma Volante F.124.9
João Francisco Ferreira, matricula 119
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PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

PORTARIA DE 20 DE DEZEMBRO
DE 1968

O Presidente do Conselho Nado-
, nal de Pesquisas, usando da atribui-

ção que lhe confere o art. 33, 19,
da Lei n9 4.533, de 8 de dezembro
the 1964, e tendo em vista o que
consta do processo C.N.Pq número
3.835-68 resolve:

N9 172 - Considerar aposentado, a
partir de 29 de dezembro de 1967, de
ace•rda com o art. 176, item I e 187,
combinado com o art. 181, da Lei

Manoel Carneiro; de Nazaré, ocupan-
te do cargo de Porteiro, uivei 9, do
Quadro de Pessoal - Parte Especial,
do Instittito Nacional de pesquisas da
Amazôaila.	 •

•

• O Presidente do Conselho Nacional
de, Peaq.uisas, usando da atribuição
que lhe confere o art. 33, ; 19, da
Lei 9 4.533, de 8 de dezembro* de

-1964e tendo em vista O que consta.
do Procest CNPq n9 3.837-68, rasei-

- 173 I- Conceder aposentadoria,
ce acôrdo. com a mi. 177, 1 19 da
Coostitith:i:o do Bras! e art. 176, item
II, combinado com o art. 184, item I.
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro cie
1952, a Armando 13ordallo da Saia.
Pesquarador em Ciências Sociais, ni-
vel 20-A, do Quadro de Pessoal --
Parte Especial, do Instituto Nacternll
de Pasquins da Amazônia.	 Anto•
7110 Moreira Couceiro

,	 . CONSELHO NACIONAL DE PESQU,ISAS..
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952, PORTARIA DE 27 DE DEZEMBRO

DE .1968

•

çoes de Delegado da Comassao ce Ma-
rinha Mercante na .Ameriea do Norte,
com Sede .em laesr York a jurisdição
sôbre os portes do Canadá, Estados
Unidos, .México e poises do Caribe,
cumulativamerite Nor.) a função de
Delegado do Lloyd Bras.:eira,

19 6.365 - Designar o Ti. Roberto
?aleira, para representar a Comissão
de Ma rinha Mercan t e como Delegadr

Amé:Ica ,da Norte c:1m Sea r. 'ar
Nea adio e jurisdição . sabre os por-
toa do Canadá, Estados Urdias. Mé-
xico e paises do rr • • as cenadottio,
mente cenr a' função de aeiegado de
Lieyd e sena ônus para eata Cari:não
de Marinha KI P:c2nte i? >sé - reis° de
Steeelo Sreres Guirnaraes.

PORTARIAS DE 3 DE JANEIRO
DE 1969

O Presidente da Conasaàa de Ma-
rinha Mercante, no uso das atribui-

Ne 6.249 - Dispensar o Matorista
nivel 8-A. - José Soares de Oliveira
das funcões de Atuante deste Presa-

- ciência, e designá-lo para . as funções
de Auxiliar.. com a Gratificação de
Rearesentaarla de diabinete, no valor
mensal de Ner$ 220,90. •

N0 6.350 - Dispensar o Motorista
nivel 3-A - Duarte de Souza Lima
das fanarias de Ajudante desta. Presi-
dênc ia a designá-lo nara as funções
de Auxiliar. com • ft * Gratificação -Cie.
Ra le rsentaçâo de Gabinete n.I valor
mensal de. NCr8 00.00. - Jate Celsa
de Macedo  Soares Guimarães.
PORTARIA DE 20 DE DEZEMERO.

DT 1901
o Presidente da Coma:são de Ma-

rinha Mercante, no uso das adibui-
çoes out. lhe coafeae enatado so

-Item 1.0.1. letra G da Read:rant° In-
terno. rasolve

N9 6.320 - Eaanerar a uedi.d),
partir de 21 de deae.mbro de 1938, o!
Sr. Ceaar Marina Castelo Branco do;
cargo em comissão. sindiele 3-C. de.

Diretor do *Deparlameuto de enge-
nharia, desta Comissão.
PORTARIA • DE 26 DE DaZEMBRO

• DE 196a •

•O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, no uso das atribui-
ções que lhe confere o capitulo 10,
item 10.1, letra "g" \ do Regimento
Interno, resclve
• N9 6.333 ExOnerar a partir de 31

de dezembro de 1968, Rogério Alvaro
Serra de s Cadro do cargo, em co-
missão, de Oficial de Gabinete, San-
bolo 8-C da Presidência desta Co-
missão:
PORTARIA DE 27 DE DEZEMBRO

DE . 1938 •
*O Presidente da .Comissão de Ma-

rinlaa. Mercante, no uso sdas atribui-
ções que Ibe confere o capi tulo 10,
item 10.1. letra G do Regimento In-
terno, reaolve

É9 6 32a-A - Alterar a Portaria n9
6.324, de 22 de novembro de 1963 e
deeiviar- o Diretor do Departamento
ee Engenharia - Mario -lugestv dos

_Reis n Procurador Geral Jorge * Au-
•austaade Vasanimellos e o Assessor 6-C
ao . Deuartame i o Financeira
Contrôle - Antonio • Felipe Sarkis
parrar sob a presidência do primeira
citado inteararem a Comissaa de Cen
corrência Pública nora a venda de 16
(dea) navios rápidos de carga, de
9.701.-12.N:e toneladas, nada um ene
cor etwvaa n'a' .7 0en i rondy" - Oen-tre In Morska •mportovra Siksportava-
Polônia
PORTARIAS DE 26 DE DEZaMBRO

,DE 1968
O* Presidente da Comissão de Ma-

r:rira. Mercante, no uso das atribui-
ções que lhe confere o liem 10 .1, le-
tra G da Reaanmto Interno resolve

N9 0.364 - Dispensar a pedido Fia-

	

io 	 Reis V:anna das sun-

ções que lhe confere o capitado 33,
item 10.1 letra F e o da Regimento
Interno; resolve

N9 5 - Exonerar •o Auxiliar de En-
genheiro, nivel 11-A, Ricardo Rodri-
gues do Nascimento, da função gra-
Nitrada de Chefe da :.:neção do. Especi-
ficava° e Orçamento 2 0 Obras No-las. símbolo 3-F da Divisa° de obras
Nevas do Depa rtamenta rdweishe -
ria, desta Comissão e r imea-la para
o cargo em comissão aP Direto. . da
Divisão de Obras Novas. Simbrilo
do mesmo Deli:ui:miada nas tenros
do Decreto n v 62.437 de 25 de marçode '.928.

O Presidente da Ccmissaa de Ma-
rinha Mercante, no uso das atribui-
cões que lhe confere o caaaule 10,
fiam 10.1, letra "g" do Reginanto In-
terno, resolve

E9 6 - Resolve desigrar a Daiiió-
grifa nivel 7-A Leontra 1 ,ivsf;:t de
Carvalho para exercer a tunrão 'eark.-tificala eie Senretária, Timboa. le,
cia Devisilo de Cm:abialacie. cl-'
parlamento Financeiro e de Contrõle
desta. Crtnis.sao, nos ternos do De-
creto n9 62.457, de 25 de marra de
1638. João Marcas Dias - Membro
no exercido da Presidência.

• N9 6.348 - Norricar-o Tarai; o -de
Contabilidade nivel 13-A, Henry Nu-
nes Pivari, para exercer o cargo, em
comissão, Símbolo 8-C, de Assessor do
Departamento Financeiro e de _roa-
trôle desta Comissão, criado pelo
Decreto número 62.457, de 25 de mar-
ço de 1968.

PORTARIAS DE 16 DE DEZEMBRO
' •	 na. 1968

O Presidente di Comisso de Ma-
rinha Mercante, no usa das atribui-
ções que lhe confere o aapitulo 10,
item 10.1. letra "g" do Regimento In-
terno e tenda em vista os tiirmos dos
Decretos n9s 59..635, 60.263 e 61.049
respectivamente de 21 de dezembro de
.19•56, 23 de fevereiro de 1967 e 21 de
fu la° de 1267, resolve	 . ê.



.45 R,Tartições Publicas de-
entregar na Seção de Co-
ações do Departamento de
nsa Nacional, até às 17 lio-

( expediente destinado à pu-
çãO.
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MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO DE REFORMA AGR.'

PORTARIAS DE 9 DE JANEIRO DE 1969

O Presidente do Instituto Brasileiro de
Reforma Agrária	 IBRA, no uso das
atribuições que lhe confere a letra
do artigo 34, do Regulamento Geral
aprovado pelo Decreto n 5 55.889, de 31
de março de 1965, Resolve:

N.° 18	 Revogar a Portaria ri 9 15-1
de 29 de agôsto de 1968, que subordinou

diretamente à Presidência, em caráter
provisório, os Serviços Gerais de Pla-
nejamento e Coordenação	 SP.

No 19 Revogar o inciso II da Or-
dem de Serviço n5 61 de 30 de outubro
de 1968 que atribui a chefia do SPO ao
Coordenador da Assessoria da Presidên-
cia.	 Carlos de Moraes.

outubro de 1966, dando-lhe a seguinte
redação:

«Demitir dos serviços da Ferrovia, o
Servente Código CL. 104-5, do Quadro
Extinto Parte XV, do MT., Heleno
Henrique da Silva, mat. 4.998, lotado
no Departamento dos Transportes
AÇO, tendo em vista o resultado do In-
quèrito Administrativo instaurado pela
Portaria no 953-66, de 28-7-66, desta
Superintendência, para apurar os 'fatos

que culminaram com o Homicídio de que
foi vitima o Cabo da Policia Militar de
Pernambuco, João Francisco da Silva,
praticado na esplanada da Estação de
Bezerros, c. em combinação com o que
dispõem o Art. 83, item III, do 	
E.F.P.C.U. c Art. 68 item II, do Có-
digo Penal, com efeito a partir de 25 de
outubro de 1961,. data em que a senten-
ça transitou em julgado.	 Emerson L
Jatobá.
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EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
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• A Seção de Redação [un-
a, para atendimento do públi-

co de 11 às 17h30 min.

- Os originais, devidamente
ts enticados, deverão ser dactilo-

ados em espaço dois, em uma S
'acedo papel, formato 22x33: A

a emendas e rasuras serão res-
s bacias por quem de direito. -

_
As assinaturas podem ser

liadas em qualquer época do
D, por seis meses ou um ano,
ceto as para o exterior, que
npre serão anuais.

As reclamações pertinentes , cso
éria retribuída, nos casos del j. B. Da

ou omissão, deveJáo ser
aladas por escrito à Seção
edação, até o quInto dia útil

seqüente à publicação no
o oficial.

1.•~n••nn•n

Ano 	

emestre
no

REPARTIÇÕES

Capital

ASSINATURAS
E PÁRTICULARES 1	 FUNCIONÁRIOS

e Interior:	 I	 Capital e interior:

	  NCr$ 18,00 Semestre 	  NCr$

	  NCr$ 36,00 Ano 	  NCr$

Exterior:	 Exterior:

Órtgo destmsdo às puLlicsçdes	 •adminostracào deseentraltteda

Impresso nas oficinas do Departamento oe Inuteoss Nac,onal

BR A SILIP

ALM__IL\A CARNEIRO

DIÁRIO OFICIAL
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 As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

- Na parte superior do ende-

réço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura

e o mês e o ano em que findará.

- As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

13 5c - A remessa de valõres, sena-,
a favor do Tesoureiro do De-

'	 i partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

20,00 esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

- Os suplementos às ediçcs,”
dos órgãos oficiais só serão reme-

tidos aos assinantes que os
citarem no ato da assinatura

SEÇÃO - PARTE •1

- Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a te-

noração de assinatura deve ser

t,E Ç AO ou geOfflO.C., ',vin.-irada com antecedência de
FL. °MANO GUNIARÃES 'trinta ,(30) dias.

NCr$ 39,00 Ano 	  NCr$

NÚMERO AVULSO
- O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

PORTARIA

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidore,s do
Estado, usando da, atribuição. que lhe
ooufere o artigo 17, do Decreto-lei n9
2.865 de 12 de dezembro de' 1940, e
tendo em vista o constante do proces-
30 n9 29.189-68 e ap2nso, resolve:

N9 2.502 --
térrnos do Ueoi I de	 52„ ia

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTAD_O

Relação d 7, de 1969
DE 20 DE DEZEMBRO

DE 1968
n9 1.711 de 28 de outubro de 1952
canbinallo com o artigo 59 do Decreto
n9 53.481, de 23 de ' janeiro de 1964
Almenia Moreira de Araujo, Agente
Social, nível 10-A, matricula número
1.910.925 do Quadro do Hospital dos
Servidores do Estado (HSE). para
cargo da mesma deneminacão e nível.
do Quadro da Achninistracão central
e órgãos Locais, 'vago em dee'Trên -
cia da ptemoção Na l r Batista Gus-
mão. - Ta7cisio Moia.

12. 7), em vaga originária de aposen-
tad tia de Jose Caetano Pinte.

Superintendente da Viação Fér-
3entro Oeste - Unidade de Ope-

ro da Ré-de Ferroviária Federal
, usando das atribuições que lhe

fere o artigo r do Decreto, ninne-,
(7.893, de 10 de março de 1960 e
c o em vista o que dispõe a Lei nú-
r 3.780, de 12 de julho de 1960,re-

so v e;
3 43-CP - Promover, no Quadro

E t nto do Ministério dos Transportes
:'arte III - (Rêde Mineira de Via-

ç o o, à classe "B" nível 10 a partir
d 30 de junho de 1968'-os seguintes
o upantes da classe "A" nível 8, da
s r e de classes Escriturário - AF-202

e) Por antiguidade:
1. José Maria Borges, matrícula n9

1.098, em vaga decorrente de nomea-
. de Vicente Cândido de Oliveira

a -a outra classe;
' . Raimundo Guerra matrícula n9

1 899, idem de Maria Abadia Guerra.
.?) Por merecimento:
3. Maria Rosália Gonzaga, matri-
la n 9 12.910, em vaga decorrente de
meação de Ceci Bueno de Almeida
ia outra Classe;
4. Dagmar Duarte Rios, matrícula

11.629, idem de Maria Aparecida
uhnarães;
5. Wancla Passos de Carvalho ma-

t icula n9 .19.737, idem de Ruth Es-
peschit Barbosa. - Walter men-
( O?? ça .

Ilêde Ferroviária do Nordeste
PORTARIA DE 10 DE OUTUBRO

DE 1968

O Superintendente da Rêdc Ferroviã-
ila do Nordeste, usando das atribuições

ue lhe confere o cargo e tendo em vis-
'a o parecer do Sr. Chefe da Divisão do
?essoal do Ministério dos Transpor'w.;,
is fls. 58, do Procest a ri9 012.701, do
VIT., c Processo CIP-409-66 R.FN, re-
solve:

N 1.871	 Tornar sem efeito os •tèr-

inos da Portaria	 1633-66, dc 31 de

PORTARIAS DE 8 DE JANEIRO
DE 1919

O Presidente do Instituto de Previ.
clênca e Assistência dos Servido:es do
Estado, usando da atribuição pie lho
confere o artigo 17, do Decreto-lei
n9 2.8 1 5 de 12 de dezembro de 1949,
resolve:

N9 27 , Tendo em vista o que
consia do Processo HSE n9 13.611-68,
dispetua.: Maria de Lourdes Gonzaed),
Na c:men t o, Enferme TC -1201.22. C
-ponto 1.378, mat. n9 1.912.255, da
função graMicada. símbolo 4.P. de En-
fermeiro Adjunto, do S-vvico de En-
fe-rnagem - SMEn, Ca Diviso Méd i

-ca - FISM. da Parte permanente do
Quadro do Hospital dos Se .ívidores do
Estaào.

N9 28 - Tendo em vista que cons-
ta do Processo HSE-n9 13.611-68 de-
signar Joséa N'ora'a Bordalo, Enfer-
meiro TC• 1201.21.B ponto n9 1.438,
matrícula a9 1.702.029, nara exercer a
funcão ratificada símbolo 4.F de
Enfermeiro Adiunto, do Serviço de
Enferira n ern (S 3‘ ,1Erl, da DivisflO Mé.
ca - (HSM) da Parte Permanente
do Quadro do Hospital dos Ser- ddores
do Estado.

N9 32 - Tendo em vista o corstan-
te do processo n 9 24.546-68. dispensar,
a pedido, Alcides Brando Cotia, ma-
trícula n9 2.124.492, do cargo de En-
genheiro nível 21-A. cujo nome cons-
tou das relacões anexas à Instrucão
n9 60-12, publicada no BI - n 9 138,
de 1962, por ter sido amparado pela
Lei n9 3.967-61.

1\ 9 33 -- Tendo em vista a Irdica-
ção da Comissão de Promoeão, e o
constante do processo n 9 19.223-68,
promover por merecimento, de fieis:-
do com o artigo 29, da Lei n9 3.780,
de 12 de julho de 1 990, a partir de 31
de dezembro de 1964. na série de clas-
se de Mestre de Obras (Códiao P-
1202) do nível 12-A, nava o nível 13-B
do Quadro da Administração Central
e órgíics Locais, o servidor Pedro La-
bre, em va-a decorrente da aposen-
tadoria de Antonio Pereira Coelho.

N 9 34 - Tendo em vista o cons-
tante do nr.r. r .c.o ng 53. 1 58-68, Exo-
nerar, a pedido, a partir de 15 do
junho de 1967, de acôrdo com o arde,

re
ra
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Relação n9 9 de 1968
(*) PORTARIAS DE 11 DE NOVEMBRO DE 1968

go 75, inciso 1 da Lei n9 1.711, de 28
de outubro cie 1952, Antonio de Pa-
dua Gandra Santiago, matrícula nu-
mero 1.069.804, do cargo de Escre-
vente Datilógrafo, nível 7, do Quadro
da Administração Central e Orgãos
Locais. — Tarcisio Maia
ORDEM DE SERVIÇO N9 SG-3 DE

8 DE JANEIRO DE 1969
o Diretor dos Serviços Gerais de

Administração usando das suas atri-
buições, tendo em vista o disposto na
Instrução n9 75, de 26 de maio de
1966, e o constante do processo mi-
nero 267-69, resolve:

Art. 19 Designar Neyde David Ro-
Clino, Escrevente Datilógrafo, nível 7,
matrícula 2.035.857, para substituir
Maria da Penha Medina Araújo, na
Função Gratificada, símbolo 3-F, de
Chefe da Seção dos Cursos le Aper-
feiçoamento (GPC), do Serviço de

' Pessoal (SGP), dos Serviços Gerais
de Administração (SG), do Quadro
da Administração Central e Órgãos
Locais, em seus impedimentos even-
tuais.

Art. 29 Revogar a Portaria número
2.389, de 8 de setembro de 1964, pu-
blicada no BI-197-64, que designou
,Adelaide Lambret de Passes, para a
mesma Função. — Joaquim Ritero
Souza -- IPSE — Serviços Gerais Di-
retor
ORDEM DE SERVIÇO N 9-SG-4 DE 9

DE JANEIRO DE 1969
O Diretor dos Serviços Gerais de

Administração usando das suas atri-
buições, tendo em vista o disposto
na Instrução n9 75, de 26 de maio de
1966, e o constante do processo nú-
mero 1.001-69, resolve: e

Art. 19 Designar Walter. de Almei-
da Magalhães Escrevente Datilógra-
fo, nível 7, matricula 2.124.272. 'ara
substituir Sebastião de Oliveira, na
Função Gratificada, símbolo 15-F, de
Encarregado da Turma de Adminis-
tração (GPX), do Serviço de Pessoal
(SGP), dos Serviços Gerais de Admi-
nistração (SG), do Quadro da Ad-
ministração Central e Orgãos Locais,
em seus impedimentos eventuais.

Art. 29 Revogar a Ordem de Servi-
ço SG-n9 52, de 31 dezembro de 1968,
que designou Dora Bastos Serra, Es-
crevente-Datilógrafo, nível 7, matri-
cula 1.055.172, para a mesma Fun-
ção — 71-. Jorquirt. Ribeiro de Sonn.
— IPASE — Serviços Gerais, Diretor

DEPARTAMENTO DE PREVI-
DÊNCIA

DESPACHOS DO DIRETOR
Estado do Rio

UBF — 10.338 — Luiz Fortunato de
Menezes, Filho — De pleno acôrdo
com o Sr. Chefe da DPS, indefiro o
pedido de fls. 44.

'Guanabara
IMF — 48.411 — Carlos da Siveira

Martins Ramos — De acôrdo com
a Procuradoria e a 1).P.S., indefiro
o requerido a fls. 2, pela mãe viúva,
por falta de ,amparo legal.

HBF — 16.897 — Raymundo Gon-
clim Lins — Indefiro o pedido de pen-
são formulado por D 9 Edite Gendim
Lins. por falta de amparo R/T1

HBF — 49.373 — João Diamantino
Indefiro o requerimento de Esme-

nia Daimantino, por falta de ampa-
ro legal.

São Paulo
• HBF — 4.884 — José Eracheu Mar-
condes Romeiro — Indefiro o requeri-
mento de fls. 84, formulado por Hor-
tenda Marcondes Romeiro,

Paraíba
HBF — 3.373 — Elias Gomes Mo-

reira — Indefiro o pedido 5'e restau-
ração de pensão, por falta de amparo
legal.

Guanabara
1113F — 48.208 — Nicolau Fittipaldi
Indefiro o requerimento de fls. 15,

por falta de amparo legal,

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
Lhe confere o artigo 17 do Decreto-
lei n.9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, e considerando o que dispõe o
artigo 59 do Decreto la.9 53.48o de
23 de janeiro de 1964 (Regulamento
de Promoção), e tendo em vista o
que consta do Proc. HSE número
11.922-68, resolve:

N.9 2.270 — Promover, a partir de
31 de dezembro de 1967, de acôedo

com O Capitulo VII da Lei n.9 3.780,
de 12 de julho de 1960, combinado
com o Decreto n.9 53.480-64, no Qua-
dro do Hospital dos Servidores do
Estado, Parte Permanente.
••_\ Na série de Classes de Enfermeiro
TC-1.201 — 21-. por Merecimento:

1) Herdy de Almeida Vieira, pon-
to n.9 2.702, matrícula a. , 2.005.091,
da classe TC-1.201 — 20-A a' classe
TC-1.201 21-B, na vaga decorrente
da agregação de Alice Matos

conforme Portaria n.9 1.499, de 21 de
setembro de 1967, publicada no Ma-
rio Oficial — Seção I — Parte II, de
5.10.67.

2) Filornena Dutra, ponto 2.540,
matricula n.9 1.055.949, da classe
TC-1.201 — 20-A á Classe TC-1.201 —
21-B, na vaga decorrente da raansfe-
rêncla de Enedith Austregésno, do
Quadro do I-ISE para o Quadro da
AC-COLL, conforme Portaria nuna2-
ro 1.629, de 16.10.67, publicada no
Diário Oficial — Seção I — Parte 11,
de 30.10.67.

O Presidente do Instituto de Pie-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuiçao que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n•9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, considerando a decisão do C.D.
em sessão de 23.10.68 (1815. 9) e ten-
do em vista o constante do processo
n.9 22.656-68 e apenso, resolve:

N.9 2.273 — Aposentar, no . Qua-
dro da Administração Central e Or-
gags Locais, de acordo com o arr. go
176, inciso III, combinado com ar-
tigo 178, inciso III, da Lei n .̀9 1.711,
de 28 de outubro de 1952 Paulo de
Tarso da Cunha Brito, Escrevente-
te-Dactilógrafo nivel 7, matricula
n.9 2.035.735. — Tarcisio Maia.

CONSELHO REGIONAL
DE BIBLIOTECONOMIA

( 9 ) Republica-se por terem ,saido i com incorreções no Diário Oficial de
20.11.68.

SEGURO DE ACIDENTES

DO TRABALHO

REGULAMENTO

Divulgação e 1.o4o

PREÇO: NCr$ 0,5Q

A VENDA:

Na Guariabaia

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n9 1
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernix5lso Postal

Em Brasília'

Na sede do D.I.N.

BENS DOS IMIGRANTES

A VENDA

Na Guanabara
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves,

Agencia I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de keembdiso Postei

Em Brasília

Na sede do D.1.N.

LEI 1\1' 4.966, DE 1966

Divulgação ta' 969

Preço: NCr$ 0,08

7g Região

Extrato da Ata da Quadragésima
Primeira Reunião do CRB-7

Aos dezesseis dias do mês de de-
zembro de mil novecentos e sessenta
e oito, realizou-se na Sala de Reu-
niões dos Cursas de Biblioteconomia
da Biblioteca Nacional, a quadrage-
sima primeira Sessão Plenária do
Conselho Regional de Bibliotecono-
mia, Sétima Região, sob a presidên-
cia da Professora Zilda Galhardo de
Araújo e com a presença dos Conse-
lheiros Antônio Caetano Dias - Ma-
ria das Neves Niederauer . Tavares
Cavalcanti Déa Santos araújo
Coutinho Amadeu — Vilma Andrade
de Lemos Cordeiro — Maria Anto,
nieta Requião Piedade — aviei Pla-
cer — Geurge Cunha de Almeida —
Alice Príncipe Barbcsa e Ozéa Bote-
lho Fernandes. Lida e aprovada a
ata da sai. flo anterior, o Presidente
usou da palavra para informar que
a razão principal clacaiela '1( e-a
a elef eão da Diretoria, da Cetnis-:.o
de. *dica Prefissienal, da Ca .n's .5o
de Temada de Contas e do subet.-
tuto do !?residente do Conselho, para
o pT,.1•1.0:30 de mil, novecen'o; e se,. s en-

4a e •nove. Realizada a eleição em
votacilia see-eta, foi eleita a consa-
lheira Marta das Neves Nied2eno2r
Tavares Cava l canti para a Presa:Ki n-
aia e Vilma de Andrade Lemos Cer-
deiro pua sua aubstituta. A seftair
Maria das Neves Nlederauer Tava-es

• Cavalranti apresentou os nomes dos
conselheiros que convidara nara par-
ticipar em sua chapa, sendo os no-
mes aprovados ror palmas, pelo 1)12-
w-iria na seguinte o rdem: Vice-Pre-
sidente: Maria Anton i eta ReemiSta
Piedade; 1 9 Secretário: Zi l dn Galhar-
do de Arauto; 29 Secretári o: Rosy
Pletrzi Peixoto; Tesoureiro: Vi lma de
Andrade Lemos Cordeiro; Comissão
de E l tica Prefis.sional: Alice Príncipe
Barbosa	 Ozéa Botelho Fernandes
e Xavier Placer; Comissão de 24:ima-
da de Contas: Antônio Caetano Dias

Déa Santos" Araújo Coutinho —
Amadeo e George Cunha de Almei-
da. Encerrada a sessão, eu, Vilma de
Andrade Lemos Cordeiro, primeira
Secretária, lavrei a presente ata, que
assino nesta data. — Vilma Andrade
Ée Lemos Cordeiro

(N9 627 — 7-1-09 — IdnCr$ 20,00),
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, MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS

POR RIA DE 27 DE DEZEMBRO
DE 1968

O itor da Universidade Federal de
Mina 3erais, no uso de atribuição que
lhe c r fere o parágrafo único do artigo
9°, d Decreto o° 59.676, de 6 de de-
zemb o de 1966, resolve:

N° '66 De acárdo com os artigos
74, itJ 1 I, e 75 item I, da Lei o° 1.711,
de 2 ie outubro de 1952, regulamenta-
dos t lo Decreto n° 45.807, de 15 de
abril ( e 1959, conceder exoneração, a

pedido, a servidora Maria Thereza de
Almeida Cunha, Estenodatilógrafo,
AF-502-11, do Quadro Unico de Pessoal,
Parte Permanente, da U.F.M.G., lotado
na Faculdade de Farmácia e Bioquímica,
a partir ..:zt 1° de março de 1968.

PORTARIA DE 30 DE DEZEMBRO
DE 1968

O Reitor da Universidade Federal de
Minas Gerais, no uso da atribuição que
lhe confere O artigo 39, item IX, do Es-
tatuto da U.F.M.G., resolve:

1•1° 469 •-• Designar o servidor Pra.
cisco Cândido da Silva, ocupante do
cargo de Oficial de Administração, AP. 1

20I-12-A, do Q.U.P., P.P., da LIPMG,

lotado na Escola de Engenharia e era
exercício n aReitoria, para execer a

Função Gratificada de Chefe da Secre-
taria, Símbolo 1-P, da Reitoria da

M . G.	 Gerson de Brito M. 13o-
son.
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lio XXIV Plenário do Ccetse/ho
eral as Farmácia, vara eelicd-) e

ise da Diretoria e eleição e Posse
Comissdo ae •I'oniu g a de CGii.as,

r c o exercício de 1969

MINISTÉRIO DA SAUDE

VIII — Para os fins do disposto
no item 7 desta Resolução, as Allem-
cfegas só deverão liberar as borra-
chas importadas através declaração
expressa da Superintendência de que
o pagamento da TORMB foi efetuado
pelo importador, o que será Compro-
vado pela apresentação de uma das
vias da guia de im,portação que alu-
dirá à quitação'

de dezembro de mil novecentos e
nta e oito, .ealeion . .se	 .
), na sede da Secretaria-Auxiliar

C onselho Federal de Farmácia, 10-
ada na AVell .d c.a L i. .L5
andar, a XXIV Plenário do CFF,
o fim precipuo de eleger sia

e. Diretoria e a Comissão de 'to-
( a de Contas. Assumiu a presida-

dos trabalhos á Farm. Aficais°
1 o Camargo Madeira, Presidente,
e convidou para comporem a Mesa-
; tora os Farras Sérgio De Meda
r lb, Vice-Presidente; João Baptista
igo Martins, Secretário-Gerai e

Issy, Tesoureiro.	 Participou
ibém da Mesa Diretora o Doutor
o Leão de Faria Júnior, Consultor
idico do CFF. Foi registrado o

r iparecimento dos seguintes Conse-
ires: Farms. Eduardo Wal, itioy
lua Garcia, José Tobias Neto, Or-

ado Sezinho Lobato, Manuel de
uza Gomes Júnior José Scheink-

: nn, Alexandre de Avila Borges Ja-
iiir. Antonio Violem. e es dos atm e

Antenor Landgraf, Genário Aives
ns.eca, e Oscar oiassif, bem como o

c s Conselheiros que acabavam de ser
rapossados: Farms. José Abol

Moysés Groisman, Antenor Lana-
ela Jamil Issy, Lovois Miguel e P0-

1 Andrade, sendo suplementes estes
ces últimos. Eleição da Diretoria e

Comisse,o de acmaaa de Cen as.
n cumprimento à agenda dos tra,
ilhos assinala o Presidente Madeira
ie devia ser eleita a nova _C:fretaria

(I) CFF e, a seguir, a sua Comissão de
'Jornada de Contas. Para êsse esse fim,
resigna a seguinte Mesa-Eleita o!:
• àrnis Sérgio De Duna Lamb, João

1 aptista Mango Martins e Oscar imt;S-
:if, funcionando os dois	 primeiros
c amo Presidente e Secretario, reepse-

ivamente, e o último como eecruana
oor, um a um são chamados os ben-
telheiros presentes, que, depois de as-
etnarem a fôlha de votação, se dila-
{ em à cabina indevassável, e a se-
tuir, depositam o seu voto lia urna.
ltealizada a votação por escrutinio se-
reto, foi apurado o seguinte resul-

• ado: Para Presidente, Affonso Celso
...'amargo Madeira 10 votos; pata Vice-
Presidente Orlando Sózinho Lobato,
10 votos; para Secretário-Geral, Ante-
nor Landgraf 10 votos; para Tesou-
reiro, Jamil ISsy, 10 votos. O Come-
Alexandre de Avila Borges Júnior re-
cebeu dois votos para vice-presidente;
o Con. Eloy Garcia um voto para Te,.
soureiro; o Ceeis. Jamil Issy 1 voto
para Secretário; o Cons. José Schink-
Mann um voto para Secretário e uni
voto para Tesoureiro; o Cons. Mandei
Gomes teve um voto para Presidente,
havendo um voto em bran
Farm. Sérgio De Meda Lamb declara
eleitos e empossados os Farms. Afiou-
ao Celso Camargo Madeira -- Presi-
dente; Orlando Sozinho Lobato —
Vice-Presidente; Antenor Landgraf —
Secretário-Geral; Jamil Issy — Te-
soureiro. .A Diretoria eleita assume a
direção dos trabalhos e manda pro-
ceder a eleição para a Comissão de
TOmar.Y2.2,ç ce-eetea, e. ',r2.22.

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

s quatorze horas do dia trinta e seguinte resultado: Alexandre de Avila Cons. Alexandre de Avila asorges JU-
nieor ao cargo de membro da Comis-
são de Tomada de Contas, esta iicou
assim constituida: Efetivos — Cons.
José Abel Correa, José Tobias Neto e
Manuel . de Souza Gomes, Júnior. Su-
plentes — Antonio Vidigal, José
Scheinkmann e Moysés Groisman.
eleitos são cumprimentados pelo Pre-
sidente Madeira. Nada mais havendo
a tratar, o Presidente Madeira decla-
rou encerrada os trabalhos. Para
constar, eu, João Baptista Mango
Martins, Secretário-Geral, lavrei a
presente ata. São Paulo, trinta e um
de dezembro de mil novecentos e ses-
senta e oito.
(N9 110 — 14-1-69	 NCr$ 39,00).

=VI 14 DE NOVEMBRO DE 1968

as borrachas importadas com a de-
claração da Superintendência de que
o pagamento da TORMB foi efetuado
pelo importador, mediante a apre-
sen . aeão de uma via da guia de im-
portação,. comprovando a quitação da
TORMB. •

Leia-se:

DE SEGUROS PRIVADOS
Condições Especiais rara Seguros de

Valores em Trânsito em mães de
portador que fazem orle integrante
da Apólice t/e Riscos Dite.oi

(Apólice a Prêmio Unice))
1. — Riscos Cobertes

1.1 — O presente seguro tem por
objeto indenizar o Segurado dos Ire •
jaizos materiais decorrentes de roa-
, furte, ree -e ura- "aldeota -te(, -

lionato. perecimento ou inuteização
de valôres em trânsito sob guarda de
portador.

1.2 — Fica concordado que a
palavea "valores", quando usada nes-
ta apólice, se entende por dinheiro,
moedas, metais orecoses pedras pre-
ciosas ou semipreciosas, pérolas, jóias,
certificados de títulos, ações, cupões
e tôdas as outras formas de í.itulos,
conheamentas, recibos de depósitos
de armazéns, cheques, saques, ordens
de nedeeeetzento, selos e estampilhas,

Borges Júnior, 'I votos; Antonio Vi-
digal, 4 votos; José Abol Corres, 5
votos; José Scheikmann, 2 votos; Jose

sToblas Neto, 5 votos; Manuel de Sou-
za Gomes Júnior, 5 votos; Moyses
GrOisMan, 4 votos; Polybio Andrade,
3. voto. Votos nulos 3. Proclamado o
resultado pela Mesa o Cons Alexandre
de Avila Borges Júnior renuncia ao
mandato de membro da Comissão de
Tomada de Contas. Suscita-se uma
questão de ordem e é pedida a audien.
cia do Taoutor Faria, que informa não
ser o fato que acontecia objeto de
norma regulamentar. Todavia, como

renúncia era inarreciável, o Plenário
podia tomar conhecimento e decidir
a respeito. Aceita a renúncia do

RESOLUÇÃO CNB-RE 20-68,

.retificação

VII — Para efeito do cálculo do
custo da mercadoria importada, ‘ serão
adicioncelos ao valor CIF os impos-
tos e taxas, serviços e despacho por-
tuários, indispensáveis ao desemba-
raço da mercadoria no pôrto de des-
tino; transpoite e seguro até as in-
dústrias consumidoras; e encargos
decorrentes de abertura de crédito,
fechameato de câmbio e ônus finan-
ceiros sôbre o capital adiantado, ob-
servados os limites oficiais.

Onde se lê:
VIII — para fins do disposto no

item VII, as alfântleeas só liberarão

SUPERINTENDÈNCIA
CIRCULAR N 9 50, DE 10 DE

DEZEMBRO DE 1968
A Superintendência de Seguros

Privados, La forma do que dispõe o
art. 36, alínea -c", do Decreto-lei nú_
mero 73, de 21 de novembro de 1966;

considerando a necessidade de re-
formular as Condições Especiais e Ta-
rifas sancionadas pela Portaria nú-
mero ao de 2 de julho de. 1965, 'to
extinto roatSPC, assim como os têr-
mas do oficio 465-67, do Instituto de
Resseguros do Brasil, resolve:

1. earirovatr ás anexas Condições
Especiais e Tarifa, para o Seguro de
Valôres em Trai:Mito em Mãos de
Portadoe

2. 4. presente Circular revoga a
Portaria n9 29, de 2 de julho de 1965,
do eXtinto DNSPC, e entra em vi-
gor na data de sua publicação. --

11Zaia d6 Sousa. S:112C1112

apólices de seguro e quaisquer outra,
Instrumentos ou contratos, negociá-
veis ou não, representando dinheirO
ou bens, ou interêsse nas mesmos, e
ainda outros documentos nos quais
esteja interessado o Seguro ou a
custória dos quais o Segurado tenha
empreendido, ainda que gratuitamen-
te. Não serão considerados valôres os
bens acima especificados quando
transportado como mercadorias.

1.3 — Fica concordado que o por.
tador será obrigatoriamente emprega-
do do Segurado e de maioridade com-
provada. Fica, outrossim, concorda-
do que os cobradores, pagadores, cor-
retores e vendedores só serão consi-
derados portadores quando estivereni
exercendo exclusivamnte a função da
portadores, obedecidas as Condições
previstas nesta apólice.

2. — Riscos Excluídos
2.1 — Além das exclusões constan-

tes das Condições Gerais desta apó-
lice, o presente seguro não indeniza-
rá os prejuízos que se velficarrem
em consequência de extravio ou dee
saparecimento inexplicável das valô-
res, salvo se comprovadamente de-
acoprórleiane.tes dos idscos cobertos por esta

3 — Remessas vãO Cobertas
3.1 — Fica entendido e concorda ao

que na remessas procedentes de lo-
cais não expeessamente discriminados
na apólice não estão abrangidas por
éste sermre.
4 —	 flm de Responsalnag-e

4.1 -	 responsabilidade da S e -
eurroa	 e ; n i cht no momento em
q ue es s 1- e- sâo entregues ao por-
tadea lio local d e origem, contra com-
rreveaa e assinado pelo mesmo, sem
oual cence reasalva, e term:na caiando

'cortador os entrega no locel de des-
tino, ou os devolve à origem.

5 -- Importância Segurada

5.1	 A Impertância segtrada de-
n.cin rtivo:ca

representa o máximo de ra-ronsabli-
dade usurnidi pela. Sege raciora nem
mesmo s.n ist ro. Considera-se "um
mesmo s . -listro" o conjunta de nere
das verif cedas numa mesma ocor-
rênc i a, qualquer que seja o númeeo
de tC111(,,Wc a toinalelas envolvidas
nes:,a eccrrênc,a.

5.2 — Pica en'..end'dn e concerciadO
ainda, que, se on ',um mesmo sinis-
tro" est i verem envolvidas remessas se-
guradcs ver (si anólice (s),
desta ou de outra ( ,-1 Seguradoea
mie em coniunto com as de sta apó-
lice ultra nas eirem a incnort5ncia de
Nera i.coo.oco.r) (bom mil1'A0 de
^ruzP/res noves). a ineenizarao total
namlvel Jr) Se •Mrt1(10	 icor tôdae
e ieVices (nr&m' .) (mico, erre-beca() ou
feo lec d e re eluneetec de tôdas as se-
euendeen	 imitado à iinnert rin-
ri z,	 NCr4 1.000.000.0n (hum mi-
lhão ele c' tiee i ros Povos).

6.1 - o Sai.urado se obriga, sob
urna de perder direito a qualquer hl-

'den i zaça e:

6 11 — Quanto à titgênc'a do segui
tn a tomar tachas as pro.reupaeões

razoftvelmente indicadas ou previsf-
, ve's nora a seeurança dos valores em
trânsito:

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

CONSELHO NACIONAL DA BORRACHA
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b) a acondicionar convenientemen-
/ te os ralôrés segundo a sua nature-

za;
c) a manter um sistema regular de

controle, para comprovação das en-
tregas, o qual servirá para identifi-
cação quantitativa dos valôres segu-
rados;

cl) a observar o número mínimo de
dois portadores para cada remessa
de valor superior ao limite estabe-
lecido nas Condições Particulares des-
ta apólice;

e) a observar os percursos e meios
de transportes declarados na proposta
do seguro para as remessas segura-
das.

6.12 — Em caso de sinistro
a) além de avisar a Seguradora,

na forma estabelecida pela Cláusula
10t, das Condições Gerais, a tomar
tôdas as providências consideradas
Inadiáveis para resguardar os inte-
rêsses comuns, até a chegada do Re-'
presentante da Seguradora;

b) a prestar ao Represenante da
Seguradora tôdas as informações e
os esclarecimentos necessários, colo-
cando à sua disposição a documen-
tação que lhes fôr solicitada para
comprovação e apuração dos prejuí-
zos;

c) decorrente de roubo, furto, este-
lionato, perecimento o inutilização —
a promover, logo após tomar conhe-
cimento da ocorrência, as necesárlas
medidas policiais destinadas à apu-
ração de responsabilidades e escla-
recimentos dos fatos que deram cau-
sa ao sinistro, fornecendo à Segura-
dora as respectivas certidões poli-
ciais;

dt decorrente de apropriação in-
débita — a ~ente tornar medidas
policiais cabíveis depois de consul-
tada a Seguradora, não podendo, en-
tretanto. de i xar de promovê-las tão
logo a Seguradora o exija;

e) a tomar as medidas amigáveis
ou judiciais que a Seguradora, a seu
critérío, julgar necessáriasy-à recupe-
raeã o dos Preju iros, não podende
aceitar ou conclu ir qualquer acôrdo
com o responsável pela perda, sem
a anuência expressa da Seguradora.

7 — Apuraçâo dos Prejuízos
e Indenização

'7.1 — Os perjuízos serão apurados
tomando-se por base a reclamação e
os documentos necessários à sua ava-
liacão.

7 2 — Para fins de anuracão do ore
juizo, serão comnutadas ai despesas
com a comprovarão do sinistro e as
efetuadas com a redução ou em re
cuperaeão dos prejuízos, e deduzidas
as imeortânclas recuperadas e os de-
Mios Que eventualmente tenha o Se-
gurado, a qualmier titulo, para com
o responsável pela perda.

7.3 — Apurado o nreiuízo. na for-
ma sonsa. a isdenizacão ,será paga
ao Segurado até o limite da importân-
cia segurada.

7.4 — Se o pfejuizo apurado fôr
superior/ à indenizarão paga, as im-
portâncias ressarcidas, liquidas de
desne,sas, benefic i arão primeirament-s
o Segurado pela parte excedente
im po-tenda segurada; se houver sal-
do. êste caberá à Seguradora até ex-
t ieenir s e ^ sei)	 rdeildzo: ee ainda
hoever saldo, este caberá ao segu-
rado.

8 — Abandono
8.1 — O e g. r não tem eni ^a._

ao alzuin, direito de abandonar à Se-
guradora valôre.s salvados ou danifi-
cados, Qualquer mie seja a extensão
los prejuízos verificados.

9. — Re:ntegração e Limite de
'	 Indenização

9 1 — A importância segurada fIT
rirá reduzida do valor da indenização
paga, podendo ser reintegrada me-
diante o pagamento do prêmio na
base pro-rata-temporis. Para os si-
nistros ocorridos dentro de um mes-
mo pra:iodo de 72 horas, a raiiitera-
çáo seja feita ea'.amàticamente,,,co-

brando-se o prêmio na ocasião do pa-
gamento da indenização. Fica, no en-
tanto, entendido e concordado que a
Segundem não pagará, por fóna
dêste Contrato, mais de três vêzes a
respectiva importância segurada,
qualquer que seja o número de sinis-
tras que ocorrerem durante o perío-
do de vigência desE apólice.

10 — Isenção de Responsabilidade

• 10.1 — Pica entendido e concor-
dado que a Seguradora não se res-
ponsabilizará por prejuízo tecorren-
tes de apropriação indébita pratica-
da por empregado (portador) reicin-
dente, ou por prejuíz.. decorrentes de
estelionato quando acontecido com
empregado (portador) já envolvido
em ocorrência da mesma natureza,
num ou noutro caso quando a serviço
do mesmo empregador.

11 — Ratificação
11.1 — -Ratificam-se os dizeres das

Condições Gerais da apólice que não
contrariem estas Condições Especia's.
COndições EsPeciais para Seguros de

Valôres em Trânsito em iludes de
portador que fazem parte integrante
da Apólice de Riscos Diversos n9....

(Apólice de Averbação)
1 — Riscos Cobertos

1.1 — O presente seguro tem por
.objeto indenizar o Segurador dos pre-
juízos materiais decorrentes de rou-
bo, furto, apropriação indébita, este-
lionato, perecimeoto ou inutilização
de valôres em trânsito sob guàrela do
portador.

1.2 Pica concordado que a pa-
lavra "valôres", quando usada nesta
apólice, entende-se por dinheiro, mo-
edas, metais preciosos, pedras pre-
ciosas ou semipreciosas, pérolas, jóias.
ee.re caries d titulos, ações cupões
e tôdas as outras formas de titules,
conhecimentos, recibos de depósitos
de armazéns, cheques, saques, ordens
de pagamento, selos e estampilhas,

!apólices de seguro e quaisquer outros
Instrumentos ou contratos, negocia-
reis ou não, representando dinheiro
ou bens, ou interêsse nos mesmos, e
ainda outros documentos nos quais
esteja interessado o Segurado ou 'a
custódia dos quais o Segurado tenha
empreendido, ainda que gratultameà
te. Não serão considerados valôres
bens acima especificados, quando
transportados como mercadorias.

caminhada ao teA3ura"4 aié o dia 10'
do mês subseqUe4'( e paga dentro
de 15 dias de sua apresentação.
4 — Início e Fim da Responsablidacie

.4.1 — A responsabilidade da Se-
guradora se inicia no momento eru
que os ealôres averbados .são entre-
ues ao portador, no local de origem,

contra comprovante assinado pelo
mesmo, sem qualquer ressalva, e ter-
mina quando o portador 03 entrega
no local de destino, ou os devolve à
origem.

2 — Riscos Excluídos
2.1 — Além das exclusões constan-

tes das Cond i ções Gerais desta apó-
lice, o presente seguro não indeniza-
rá os prejuízos que se verificarem cru
consequência de extravio ou desapa-
recimento inexplicável dos valores,
salvo se comprovadamente decorren-
tes dos riscos cobertos por esta apó-
lice.

ESTATÍSTICO
EXERCÍCIO DA PROFISSÃO

Lei n9 4.739 — De 15-7-1965

De-ereto n5 62.497 — De 1-4-1963

Vivulgação n 5 1.058

PREÇO: Ner$ 0,70

A VENDA

Na Guanabara

Avenida Rodrigues Alves -n9

Agência 1:

Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembeds0 Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.

1.3 — Fica concordado que o por-
tador será obrigatairiamente emprega-
do do Segurado r a de maioridade com-
provada. Fica, outrossim, concorda- 5 — Int;ortetn,ia &Tarada e L±m-te
do que os cobradores, pagadores, cor- 	 de Responsabilidade
retores e vendedores só -serão consi-
derados portadores raiando e.'ivereyn 5.1 — A importância segurada por
exercendo exclusivamente a função de esta apólice é aquela constante da
portadores, obedecidas as Condições averbação encaminhada pelo Segura-
previstas nesta apólice. do, para cada remessa, não podendo

essa importância ser superior ao li-
mite de aesperlabilidade fixado nes-
ta apólice.

5.2 -- Fica serene—. - e-nu:dado
que o limite de responsabilidade fi-
xado nesta areilice representa o má-
ximo ela indenização pagável por es-
ta apólice em "um mesmo sinistro".
Considera-ae "um murro sinistro' o
conjunto de peedas verificadas numa
mesma ocarrêncil, qualquer que seja
o número de remessis seguradas en-
volv ida.s nessa ocorrência.

5.3 — Fica entendido e concorda-
r . --	 -

pena de perder o direito , a qualquer
indenização:
6.11	 Durante a vigència do seguro

o) a tornar tõdas ae preocupações
razoevelmente indicadas ou previa:-
veie para a segurança dos valôrrs em
trânsito;

b) a asondlonar convenirntemente
os valôres segando a sua natureza;

c) a manter um sistema reguiar
de contrôle, para .comprovação rias
entregas, o qual servirá para denti- 	 •
ficaeãd quantitatiya, dos valôres se-
gurar.c.s;

d) a observar o número mínimo de
dois portadores para cada remessa de
valor superior . ao limite estabelec'do .
nas Condições Particulares desta apó-
lice;

e) a nã-d averbar valôres
a uma mesma remessa em mais de
uma seguradora

6.12 — Em caso de sinistro
C) além de avisar a Seguradora,

na forma estabelecida pela Cláusula
10 dàs Condições Gerais, a tomar
tôdas as providênc i as consideradas
inadiáveis para resguardar os interés-
sesr comuns, até a chegaria do Repre-
sentante da Seguradora;

b) a prestar ao Representante da
Seguradora tôdas as informações e
os esclarecimentos necessários, cd:o-
cando à sua disposição a documenta-
ção que lhe fôr solicitada para com-
provação e apuiação dos prejuízos;

c) decorrente de roubo, furto, este-
lionato, perecimento ou inutilização
— a promover, logo apôs tomar co-
nhecimento da ocorrência, as neces-
sárias medidas, policiais destinada , à
apuração de responsabilidade e es-'
clareciníer.tos dos fatos que deram
causa ao sinistro; fornecendo à Se-
guradora as respectivas certidões PO-

a) decorrentes de apropriação In-
débita — a :Amante tomar sts medi-
das policiais cabíveis depois de con-
sultada a Seguradora, não podendo,

3 — Averbações
3.1 — O Segurado deverá encami-

nhar à Seguradora, antes de cada
remessa, a respectiva averbação, da nistro" estiverem envolvidas remes-
qual deverão constar obrigateriamen sas seguradas por outra (s) aoóli-
te a especificação dos valôres, local ce (s), desta ou de outra (s) Segu-
de procedência e destino, melo de redoma (s), que em conjunto com e
transporte, data de saída e respectivo as desta arólice ultrapassarem a im-
montante a ser transportado. 	 portância de NCr$ 1.000.090,00 (hum

3.2 — Servitá como prova de eu- milhão de cruzeiros novo), a niaeni-
traga dessa averbação a assinatura zacão total pagável 20 segurado. por
dos representantes autorizados	 da tôdas as auól'ces (premio único. avr..
Seguradora ou a	 d,) carirn) bação cu fôlha de prgamento) de tese
postal, no caso de remessa pelo cor- das as Seguradoras f i cará limitada 4
reto.	 importância de MerS 1.000.000,09

3.3 — Com base nas averbaçoes me- (hum milhão de cruzeiros novos).
cabidas em cada mês, a Seguradora	 6 — Obr:gações do regurado
extrairá a conta mensal, que será eu- 6.1 — O Segurado se obri ga, sob
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ntretanto, deixar de promova-las tão
1)go a Seguradora o exija;

e) a tomar as medidas amigáveis
c ti judiciais que a Seguradora, a seu
critério, julgar necessárias à recupe-
: ação de prejuízos, não podendo 'icei-
'1 ti ou concluir qualquer acôrdo com
c responsável pela perda sem a anu-
tileis, expressa da Seguradora.

7 - Apuração dos Prejuízos
e Indenização

1 - Os prejuízos serão apurados
ornando-se por base a reclamação

c os documentos necesários à sua ava-
1 ação.

7.2 - Para fins de apuração de
j rejuízo, serão computadas as despe-
t as com a comprovação do sinistro e
s efetuadas com a redução ou Te-

( uperação dos prejuízos, e deduzidas
d s importâncias recuperadas e os de-
1 itos que eventualmente ^ tenha o Se-
urado a qual quer titila) para com o
esponsável pela perda.

- Apurado o prejuízo, na for-
Ila acima, a indenização será gaga
,o Segurado até o limite da importei:-

da segurada.
- Se o prejuízo apurado fõr

1uperior à indenização paga, as 1m-
dortâncias ressarcidas, liquidas de
despesas, beneficiarão primeiramente
11 Segurado pela parte excedente à
:mjx)rtância segurara se houver sal-
do, éste caberá à Seguradora até ex-
inguir-se o seu prejuízo; 'se ainda
louvor saldo, êste caberá ao Segu-

:ado.
8 - Abandono

8.1 -- O Segurado não tem, em
denhum caso, o direito de abando-
lar à Seguradora valôre,s salvados ou
lenificados, qualquer que seja a ex-
ansão dos prejuízos verificados.

9 - Cancelamento
9.1 - Em caso de cancelamento,

as forma prevista na Cláusula 17
:las Condições da Apólice, fica en-
andado e concordado que permane-
cem em vigor os riscos em curso aver-
3ados até a data do referido cance-
lamento.

9.2 - Fica, outrossim, entendido
S concordado que o presente seguro
será considerado automàticamente
cancelado se, pelo período de 6 (seis)
meses consacutivos, nenhuma aver-
inça° tiver sido efetuada.

10 - Isenção de Responsabilidade
10.1 - Fica entendido e concorda-

do que a Seguradora não se respon-
sabilizará por prejuízos decorrentes
de apropriação indébita praticada por
empregado (portador) reicindente
por prejuízos decorrentes de estelio-
nato quando acontecido com empre-
gado (portador) já envolvido em ocor-
rência da mesma natureza, num ou
toatro caso quando a serviço do em-
pregador.

11 - Ratificação
11.1 - Ratificam-se os dizeres das

Condições Gerais da apólice que nao
contrariem estas Condições Especiais.
Condições Especiais para Seguros d

Valores em, Trânsito em mãos de
portador que fazem parte integran-
te da Apólice de Riscos Diversos
ne....
(Apólice de Fôlha de Pagamento)

1 - Riscos Cobertos
1.1 - O presente seguro tem por

objeto indenizar o Segurado dos pre-
juízos materiais decorrentes de roubo,
furto, apropriação indébita, astelio-
nato, perecimento ou inutilização de
valôres compreendidos em fôlha de
pgamento, ene trânsito sob a guarda
de portador.

1.2 - Fica concordado que O P or
-tador será obrigatbriamente emprega-

do do Segurado e de maioridade com-
provada. Fica, outrossim concordado
alue os cobradores, pagadores, corre-
tores e vendedoee3 s, ser.o conside-
aados portadores quando estiverem

exercendo exclusivaanente a função
de portador, obedecidas as Condições
previstas nesta apólice.

2 - Riscos Excluídos
2.i - Além das exclusões constan-

tes das Condiçõ es Gerais desta apóli-
ce, o presente seguro não indeniza-
rá os prejuízos que se verificarem em
consequência de extravio ou desapa-
recimento inexplicável dos valteres,
salvo se comprovadamente decorren-
tes dos riscos cobertos por esta apó-
lice.

3 _ Remessas de Folha de
Pagamento

3.1 - Deverão constar da presen-
te apólice as datas em que serão efe-
tuadas as remessas, bem como a es-
pecificação dos valóres, local de pro-
cedência, destino e melo de trans-
porte.

3.2 - A data das remessas podera
ser estabelecida dentro de um in-
tervalo de três d.as, ficando, no en-
tanto, entendido e concordado que
ésse prazo será dilatado quando as
datas prefixadas não corresponderem
a dias úteis.

3.3 - Se durante o período de vi-
gência da apólice o segurado efetuar
remessa em número superior ao es-
tipulado nessa apólice, dentro do In-
tervalo de três dias referido no item
3.2, deverá dar ciência do fato à Se-
guradora e pagar o prémio correspon-
dente.
4 - Inicio e Fins da Responsabilidade

4.1 - A responsabilidade da Se-
guradora se inicia no momento em
que os valôres são entregues ao por-
tador, no local de origem, contra
comprovante assinado pelo mesmo.
sem qualquer ressalva e termina
quando o portador os entrega no lo-
cal do destino, ou os devolve à ori-
gem.

5 - Importância Segurada
5.1 - A importância segurada por

esta apólice é aquela constante das
remessas especificadas nesta apólice.
Considera-se "um mesmo sinistro' o
conjunto de perdas verificadas numa
mesma ocorrência, qualquer que seja
o número de remessas seguradas en-
volvidas nessa ocorrência.

5.2 - Fica entendido e concordado
que, se em "um mesmo sinistro" es-
tiverem envolvidas remessas segura-
das por outra (a), deeta ou ie ou-
tra (s) Seguradora (e), que em con-
junto com as desta a-ólices ultrapas-
sem a importância de 	
NCr$ 1.000.000,00 (hum milhão de
cruzeiros novos), a indenização total
Da czável ao Segurado, por ;Atlas as
apólices (prêmio único, averbação ou
Wh» ria /23', ”1-'11 `,	1.;),ChS as
guradoras, f i cará l i mitada à impor-
tância de NCre 1.00e.e0 r),00 (hum mi-
lhão de cruzeiros novos),

6 -- Obrigações do Segurado
6.1 - O segurado se obriga, sob

pena de perder direito a qualquer in-
denização:
6.11 - Durante a vigência do seguro

aj a tomar tôdas as precauções ra-
zoàvelmente indicadas ou previsíveis
para segurança dcs valôres em trân-
sito.

b) a acondicionar conveniente-
mente os valôre.s segundo a sua n
tureza;

c) a manter um sistema regular ae
controle, para comprovação das eu.
tregas, o qual servirá para identifica-
ção quantitativa dos valôres segura-
dos;

a) a observar o número mínimo de
dois portadores para cada remessa
de valor superior ao limita estabele-
cido nas Condições Particulares desta
apólice.

6.12 - Em caso de sinistro
a) além de avisar a seguradora, na

forma estabelecida pela Cláusula 105
das Condições Gerais, a tomar as
providências consideradas inadiáveis

para resguardar os interêSses Comuna
até a chegada do Representante da
Seguradora;

b) a prestar ao Representante da
Seguradora, tôdaa as informações e
os esclarecimentos necessários colo-
cando à sua disposição a documen-
tação que lhe fôr solicitada para
comprovação e apuração ods prejui-
zos;

C) decorrente de roubo, furto, este-
lionato, perecimento ou inutilização
- a promaver aiero apas tomar roe
nhe.cimento da ocorrência, as neces-
sárias medidas policiais destinadas á
apuração de responsabilidades e es-
clarecimentos dos fatos que deram
causa ao sinistro, fornecendo à Segu-
radora as respectivas certidões poli-
ciais;

a) decorrente de apropriação In-
débita -- a sbmente tomar as medi-
das policiais cabíveis depois de con-
sultada a Seguradora, não podendo,
entretanto, deixar de promovê-las
tão logo a Seguradora, o exija;

e) a tomar as medidas amigáveis
ou judiciais que a Seguradora, a seu
critério, julgar necessárias á recupe-
ração dos prejuízos, não podendo
aceitar eu concluir qualquer acôrdo
com o responsável pela perda, sem
a anuência expressa da Seguradora.

7 - 'Apuração dos Prejuios
e Indenização

7.1 - Os prejuízos serão apurados
tomando-se por base a reclamação e
os documentos necessários à sua ava-
liação.

7.2 - Para fias de apuração do
prejuízo, serão computadas as des-
pesas com a comprovação do sinistro
e as efetuadas com . a redução ou re-
cuperação dos prejuízos, e deduzidas
as importâncias recuperadas e os da
bitos que eventualménte tenha o se-
gurado, a qualquer título, para com
o responsável pela perda.

7.3 - Apurado o prejuízo, na for-
ma acima, a indenização será paga
ao segurado até o limite da impor-
tância segurada.

7.4 - Se o prejuízo apurado fôr
superior à indenização paga as itn
portâncias ressercidas, liquidas de
depesas, beneficiarão pr:meiramente
o Segurado pela parte excedente a
importância segurada; se houver sal-
do, êste caberá à Seguradora ate ex-
tinguir-se o seu prejuizo; se ain ia
houver saldo, êste caberá ao SJ3'11-
rad°.

8 - Abandono
8.1 - O Segurado não tem. caso

alatina o dire i to de abandonar a Se•
guraa'ora valóres salveaus ou danei
cados, qualquer que sela a extensa()
dos prejuízos verificados.

9 - Isen ção de Responsalnrclude
9.1 - Fica entendida e concorda-

do que a Seguradora não se respan-
sebillzará por preluiaos decorrentes
de apropriaceo penticada por empre-
gado (portador) reincidente, lu por
nrejuizos decor rentes de estelionato
quando acontecido com empregado
(portador) já envolvido em ecorrên-'
c, a da mesma natureza, num oe omi-
tia) caso miando a serviço do mesmo
empregador.

10 - Ratificação
10.1 - Ratificam-se os dizeres das

Condições Gerais da a pólice que ida
contrariem estas Condições Ea:iecia:s.
SEGUROS DE VAL0RES EM TRAN-

SITO EM MAOS DE PORTADOR
Tarifa

Art. 1 9 Riscos Cobertos
1.1 - Esta Tarifa abrange, cicntro

das Condições da apólice, os prejuizos
materiais decorrentes de roubo furto
apropriação indébita, estelionato, pe-
recimento ou inutilização de ValeireS
era trânsito sob guarda de pertador,
ocorridos no Brasil.

Art. 29 - Limite de Valor Transpor-

fado por um só portador
2.1 - Qualquer que seja a impor-

tância segurada, nenhuma remessa de
valor superior a NCr$ 10.000.00 (dea
mil cruzeiros novos) poderá ser feita
por um st) portador, devendo ser apli-
cada obrigatbriamente a cláusula nú-
mero 101 ou 102 do artigo 10.

2.2 á- Medfante a cobrança do adi-
cional de 25% (vinte e cinco por cen-
to), o limite de NCr$ 10.000,00 (dez
mil cruzeiros novos) previsto no liem
2.1 poderá ser ampliado para Nen .,
15.000,00 (quinze mil cruzeiros novos),
alterando-se para êste valor o cons-
tante das cláusulas n 9 101 e 102.

2.3 - Nos seguros a prêmio único
e fôlha de pagamento, o adicional pre-
visto no item 2.2, acfma, deverá in-
cidir sôbre o pra.mio total do loneunto
das apólices emitidas para o mesmo
segurado em uma ou mais segurado-
ras; nos seguros por averbação, o adi-
cional deverá incidir sôbre o prêmio
da averbação correspondente.

guiada
3e Limite de importância se-

3.1 - A importância máxima seaa-
rável para uma mesma remessa, em
uma ou mais apólices, de uma ou mais
eeguradoras, é de NCr$ 1.000.000,00
(hum milhão de cruzeiros novos).

Art. 49 Proteção Especial
4.1 - Nos casos em que o trans-

porte de valôres é feito, com proteção
especial, poderão ser concedidos os
seguintes descontos:

a) transporte feito por mais de um
portadcr estando um dêles armado -
10%

b) transporte feito em viatura pro-
mteagiddaas p_or20dois ou mais guárdas ar-

e) transporte em viatura blindada,
protegfcla por dois ou mais guardas
armados - 30%

4.2 - Nos seguros a prêmio único e
Mala de pagamento, o desconto pre-
visto no item anterior só poderá ser
concedido se a totalidade das remes-
sas do segurado fôr realizada com a
proteção correspondente ao desconto
em causa, ficando entendido que as
remessas, eventualmente realizadas
sem a proteção que deu orleen
desconto, não estarão abrangidas pelo
seauro; nos seguros por averbação, o
cleeconto cabível incidirá sôbre cada
a eerbacão independentemente . Apli-
cam-se, neste caso, as cláusulas 103 e
:04 do Art. 10.

Art. 59 Excluiko dos riscos de Furto,
Apropriação indébita e Estelionato

5.1 - A cobertura dos riscos de fur-
ta, apropriação indébita e estelionato
p dera ser excluída da apólice. Nesta
hipótese pea sra ser concedido um des-
conte de 30 re (trinta por cento) do •
prtmio. calculado cem pese nesta ta-
rifa devendo ser aplicada a Cláusula
105 do Art. 10.

Art. 69 Remessas ao Exterior
6.1 - O transporte de valóres pa,

o exterior está sujeita a consulta pre-
saa aos órgãos competentes.

Art. '79 Aumento da Importância
segurada

7.1 - Não é permitido, por endôsso. •
o aumento de importância segurada.

Are. 8 9 Taxas
8.1 - Apólice a prém:.) único (Ta-

.ras anuais)
- 'brangendo somente percurso ur-

bano ou suburbano
a) Bancos - 1.25% a.a
bi Outros Estabelecimentos - 1 ee a .a
8.2 - Apólice de averbação (taxa

por remessa efetuada):
- Abrangendo sômente percurs0

urbano ou suburbano: 0.04%
- Abrangendo outros percursos, ex-

candas as viagens aéreas: 0.08%a
- Abrangendo viagem aérea;

a),



Importância Segurada 	 Taxas
NCr$1.000,01:).

Ato' 103
	

0.220
Acima de 10!: e ate 200 	

	
0.125

Acata °e 200 e ate e00 	
	

0.130
Arima de 300 e até 400 	

	
0.135

Acima de 400 e att, 500 	
	

0.140
Acima de 500 e aé 609 	

	
0.150

Acima de CO , :	 ale rith) 	
	 0.160

Acima de 700 e ate 800 	
	

0.1-70
Acima de 8011 e até 90) 	

	
0.180

Acima de 900 e ato 1.000 	
	

0.190

Nota: - Para efeito de aplicação
da taxa abrangente de viagem aérea,
ocnsiderar-se-O corno importânc.a se-
gurada a soma das importâncias aver-
badae para urna mssma remessa em
lima ou mais apólices.

E.3 - Apólice • de fôlha de paga-
20 fill0

Mesmas taxas da apólice, de averba-
eito com um desconto de 20% (vinco

por cento), considerado o número de
remessas especificadas na apólice.

Art. 4i9 Tarijação Individual
9.1 - Aos seguros que, per suas ca-

racteristicas próprias, apresentarem
condições especais em relação aos nor-
mais de sua classe poderão ser co•ce-
didas taxas inferiores às constantes
da presente Tarifa.

Abrangendo outros /matinas, excluídas viagens aéreas: .
a) Bancas - 1.50%
b) Outros esta:celta:une:ates -- 1.2%
Abrangendo viagem aérea:

Importância segunda

	

	
Outros

Bancos
NCr$ 1.000 0).: 	 estantnecime,ntos

Até	 100
Acana cc 100 e ate 	  200
Acima ue 200 e até 	  300
Acima de 300 e até 	  400
Acima cie 400 e ate 	 	 500
Acima cie 500 e ate 	  600
Acima cie 600 e ate 	  '700
Acima de '100 e ale 	  800
Acima de 800 e até 	  900
Acima de 900 e até 	  1.000

%
2.4
	

1.9
2.5
	

2.0
2.6
	

2.1

2.8
	

2.3
3.0
	

2.4
3.2	 2.5
3.41.;»	 2.6
3.6
	

2.8
3.8
	

3.0

Nota: - Para efeito de aplicação da taxa abrangendo viagem aérea,
considerar-se-á como .1mporância. Segurada a sorna eras importâncias se-

'.azas nor tôdas as apólices a premio único, emtidas por uma ou mais se-
a	 ::as.

s .1 - As taxas básicas eeinia só se aplicam quando as remessas
pr. nuerem de um nnico :ocal de origem. Quando as remessas não tive-
r-ta ontem na mesmo local, sere:o aplicados os seguintes coeficientes de

açao Às taxas básicas:

COEFICIENTE DE AGRAVAÇAO I

Locais de Origem

	

	
• Outros .

Bancos
I estabe:echnentos

Acima de 300 	 Sornar ao último coeficiente 0,005
para cada agência

5
10

30
50

100
150
200
300

1.000
1.500
1.700
1.900
2.100
2.300
2.500
2.600
2.700
2.800
2.900
3.009

1.000
1.150
1.250

k 1.300
1.350
1.400

1.450
1.500
1.550
1 600
1.650

1.700

2
De 3
De 6
De 11
De 16
De 21
De 31
De 51
De 101
De 151
De 201

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

CENTRAIS ELÉTRICAS
BRASILEIRAS S. A.

ELET P1 3RAS •

contraiu à disposição dos mesmos os
documentos a que se refere o Art. 99,
do Decreto-lei n9 2.627, de 26 de se-

' tembro C.1 1940.
Brunia, 17 de janeiro de 1969

Mário Penna Bhering, Presidente
EDITAL

Ficam os acionistas das Centrais)
Elétricas Brasileiras S. A. -	 Dias 17, 20 e 21-1-69
ELETROBRAS avisados que se en- (Isi? 98 - 13-1-69 - IsiCr$ 18,1):1
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8.12 - Entendem-se como locais
de origem aquêles de °nue procedera
as remessas aorangidas pelo seguro
(sede ou matriz, eseritóiros sucur-
sais, filiais, agências e escritórios do
Segurado), os quais deverão ser, obri-
gatoriamente, niscriminados na apó,
lice com Os respectivos endereços.

8.13 - No caso de c s-guro abran-
ger entidades associadas afiliadas ou
subsidiárias, deverá sei aplicada uma
taxa básica para -cade entidade, apli-

ten:po't is. Iguni ceítério aplicar-se-á
no caso de restituição do prêmio
•onseqüente a," exclust:e.

8.1.3 - Tratando-se de seguro com
limites diferentes por local de ori-
gem e cálculo do prendo obedecerá
ao critério de "taxação por excesso",

-mi seja:
u) toma-se a menor importância

• segmada como sendo uma única para
i;GdOS os locais, aplicando-se a taxa
básica e o coeficiente corresponden-
te à totalidade dos locais;	 •b) ae prêmio caletecia: conforme
'a' adiciona-se o prêmid relativc à
importância em excesso. aplicando-
a ucuela taxa básica e O coeficiente
:cativo ao número de locais abran-
jolos pela importância era excesso,
como se fôsse• um seguro indepen-
:ente;

c) tratando-se, de vários excessos,
a cada excedente (entendendo-se
ctrn tal a faixa de importância ime-
diatamente superior à importância
'a computada) aplicar-se-á o mesmo
aetério previsto em "b a ou seja, ta-
xando-se corno se fôssem indepen-
aentes e adicionando-se os prêmios
parciais ao prêmio básico objeto da
Àlinea "a".

9.2 -.A concessão dCS59. Tarifa-
çâo Individual está sujei ta à con-
sulta prévia aos órgãos competentes.

Art. 10: Cláusulas:
Cláusula n9 101 -Limite de valor

transportado por um ao portados
(aplicável aos seguros itã° abran-
-sentes de viagem aérea):

'Tendo em vista o disrosto na ali-
rea "d" do item 6.11 cies Condi-

eões' Especiais desta apoace, fica en-
-endicio e concordado que nenhuma
ceniessa de vaiar sup::rior a .NCr$
0 .000,00 (dez mii cruzeirae novos)

será feita por um se portador, sob
;lema de o-Segurado perder o direito
a qualquer indenleaçáo por sinistro
acorrido com a eeferdta remessa".

Cláusula n9 102 - Limite de valor
transportado por um lo portador
(aplicável aos segures abrangentes de•
oagem aérea):

"'fendo em vista o disposto na alf-
"d" do item 6.11 das Condições

ilseeciais desta apólice, fica erten-
-lide e concordado que nenhuma re-
mes s a	 valor superior a 	
.VCr$ 10.00000 (dez mil eruzeiros no-

FUNDAÇÃO INSTITUTO
BRASiLEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTAT"- P N	 •

Instituto Brasileiro de Geografia
RELAÇAO D.O. - DS-14, DE 30

DE DEZEMBRO DE 1968
Portaria QPEX-IBG-D5 n9 51. de

13 de setembro de 1968.
O Diretor -Superintendente. do Ins-

tituto Brasileiro cie Geografia, usan-
do dá atribuição que lhe confere a

vos) será feita por um . se portador,
sob pena de o Segurado perder di-
reito a qualquer indenização por si-
nistro ocorrido com a referida- re-
messa.

Não obstante o dispos.r , no pará-
grafo anterior, fica dispenseda a exi-
gencia acima, exeltravaniente duran-
ee o percurso aéreo (intendendo-se.
301110 tal aquele compreendido entre

portão de embarque dc aeroporto
de origem e o de desenleai:que do
aeroporto de destino), desde nue ob-
servadas as .seguintes condições: a)
não estarão abrangidas ocaa cober-
tura do seguro os riscos de furto,
apropriação indébita e Àsteeonato; 5)
os percursos de ou para cada aero-
porto deverão obedecer ao disposto
no parágrafo anterior'.

Cláusula 11 9 103 - Proteção Es-
pecial (aplicável aos seguros a prê-
mio único e fOlha de oragamento).

"Tendo sido pago por esta ano-
:ice une prêmio reduzido fica en-
tendido e concordado tile tôdas as
remessas seguradas deverão obrigato-
riamente ser efetuadas com a prote-
ção correspondente ao desconto de
	 % concedido (indicar e na-
tureza de proteção que deu 'origem
ao descooto em causa) sob pena de
aquelas eventualmente real i zadas sem

proteção que deu origem 20 des-
conto acima nãc estaeein abrangi-
nas pelo seguro".

Cláusula n9 104 - Proteção Es-
pecial (aplicável aos seguros por aver-
bação):

"Tende sido paga por esta averba-
cão um prêmio reduzido fica enten-
' :iide que a remessa eu remessas a
ela correspondentes deverão ser obri-
gatoriamente realizadas com a pro-
teção corresoondente ao desconto
	 % concedido (Indicar a natu-
reza da proteção que deu origem ao
desconto)".

Cláusula n9 105 - Exclusão dos
riscos de furto, apropriação 'indébi-
ta e estelionato.

"'rendo sido pago por esta apólice
um prêmio reduzido, fica entendido
e concordado que o pres.eote seguro
não garante os prejuízos resultentes
de furto, apropriação indéoita 'de es-
telionato".

Art. 11. Corretagem:
A Comissão de corretagem para

esta modalidade de segurc será de
até 15% (quinze por nentc).

letra a, item 2, da Portara QPEX
n.9 523, de 12 de agi:reto de 1988, do
Presidente da Fundação IBGE e ten-
do em vista o que consta na knocesso
n.9 IBG-5.730-68, resolve designar,
de acôrdo com os artigos 72 e 73 da
Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952,- Athayde Cassintro - Bastos,
ocupante do cargc da classe 4.. nivel
14, da série de classes de Almoxari-
fe, da Parte Permanente do Quadro
de Pessoal, em extinção, do Conselho
Nacional de Geografia, substituto
eventual do Chefe da Seção de Ma-
terial, da Divisão de Adm-nistração.

cando-se os respectivos coeficientes
de agravação em função do número
de tocais de origem (agências, filiais,
sucursais e escritórios' do Segurado),
separadamente para cada entidade.

8.11 - A inclusau de novos locais
de origem (novas agências, etc) que
resulte em alteração do grupamento
da tabela prevista no item 8.11 e
•tonseqüente elevação do coeficiente,
implicaea a cobrança do prêmio adi-
cional devido, na base pro-rata-

MINISTÉRIO
r...n.) PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL
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RMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS

(REGULAMENTO)

e	
DIVULGAÇÃO N.? IL034

))1

PRECO: NCr$ 4,00

VENDA'

Na Guanabara••n

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alveg,

Agência I: — Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reemb8lso Postai

Em Brasília

Na sede do DIN

STMULOSFUSCAUS
Com as alteraç8er do Decreto-Idn' 238 de 28-2-6Z

o da Lei a' 5.308, do 7-7-67,

DIVIILGAC.An Tkr 1.022

PREÇO: NCrS 0,2.9

A VENDAI

Na Guanabara
Deçtlo de Vendas: Avenida Rodrigues Alves 119 2

1	 Agêncin Ministério da Fazenda

'Atende-se n pedidos pelo Serviço de Reemb-olso Postz1

Em Brasília

No sede do D.I.N.

PRECO DÊSTE EXEMPLAR: NCr$ 0,16


